Tradução Yasmin: 4/7/ 2012
Revisão Tinka 2/1/2013

Revisão Ju 02/01/2012

Robert Mohr, investigador-chefe da Gestapo de Munique, responsável pelo interrogatório de Sophie Scholl e outros membros do círculo da Rosa Branca

No verão de 1942, já haviam chegado às mãos da Gestapo de Munique panfletos com o título “A Rosa Branca”, produzidos por meio de cópias de um original datilografado. As folhas compreendiam duas laudas escritas à máquina e todas estavam endereçadas a grandes personalidades do mundo intelectual, como professores universitários, escritores e afins. [...] 
As investigações instauradas com o propósito de identificar os autores dos panfletos não produziram nenhum resultado. Diferentes circunstâncias levavam a crer que os autores dos panfletos deveriam ser procurados em Munique, contudo faltavam, por ora, indícios mais evidentes.

A situação mudou no final de janeiro ou no início de fevereiro de 1943. Durante a madrugada, várias pessoas (presumivelmente) distribuíram cerca de oito a dez mil panfletos mimeografados pelo centro de Munique, na soleira de casas e quintais, pelas calçadas etc. Nesses panfletos, também foi manifestada, com palavras drásticas e referentes à tragédia de Stalingrado, a oposição contra a forma de governo e Estado então vigentes e seus líderes. Foi dado como certo que, a essa altura, a guerra já estava perdida e, por isso, tudo deveria ser feito para abreviar ou para acabar com esse derramamento de sangue sem sentido.

O surgimento de um número bastante elevado de panfletos na “capital do movimento nazista” evidentemente causou grande inquietação e preocupação nos mais altos escalões do governo.

[...]

Na manhã seguinte, entre dez e onze horas, eu estava em meu gabinete no Palácio de Wittelsbach, em Munique, quando recebi um telefonema com a ordem de ir falar imediatamente com o meu superior, sr. Schäfer, conselheiro-chefe de governo. Não sabia do que se tratava. Pouco depois, quando cheguei a seu gabinete, encontrei-o sentado à sua escrivaninha, atrás de uma pilha dos panfletos já mencionados, que haviam sido recolhidos na cidade nesse meio tempo.

Após ser brevemente informado sobre o caso, recebi a ordem de delegar trabalhos ou interromper o que não fosse urgente para me dedicar de imediato à busca dos autores dos panfletos com uma equipe de investigadores. Ao mesmo tempo, foi-me comunicado que a ação de panfletagem causara extrema preocupação e que, portanto, os escalões mais altos do partido e do Estado estavam interessados no mais rápido esclarecimento do caso. Esse interesse compreensível tornou-se ainda mais evidente porque altas personalidades nos contatavam quase todos os dias para se informar sobre o andamento do inquérito.

Quase ao mesmo tempo, um grande número de panfletos de teor parecido ou até mesmo idêntico chegaram pelo correio a destinatários em Stuttgart, Augsburgo, Viena e – salvo engano – em Salzburgo e Innsbruck. Por essa razão, inicialmente foi difícil determinar em qual desses lugares deveríamos procurar os responsáveis pela produção e divulgação dos panfletos. Havia grande probabilidade que Munique fosse o ponto de partida, pois aqui fora distribuído o maior número de panfletos, enquanto que nos outros locais a difusão se dera por correio.

Com relativa rapidez, pôde ser comprovado que os envelopes usados para o envio dos panfletos apreendidos provinham de uma fábrica de sobrescritos de Munique. Também era quase certeza que o papel poroso utilizado para as reproduções fora comprado na mesma cidade. A isso se acrescentava que uma quantidade surpreendentemente grande de selos de oito centavos havia sido comprada por uma mesma pessoa na agência de correio 23 (na rua Ludwigstraße). O atendente do guichê em questão logrou até fazer uma descrição da pessoa. Além disso, o teor dos panfletos indicava que seu autor ou seus autores tinham formação acadêmica. Foi constatado ainda que os endereços para o envio dos panfletos apreendidos em Munique e arredores haviam sido extraídos de uma lista de endereços de estudantes da universidade. 

Durante a investigação, na manhã de 18 de fevereiro de 1943, aproximadamente às onze horas, recebemos um telefonema da universidade informando que, pouco antes, um grande número de panfletos fora lançado do alto da balaustrada do saguão e que duas pessoas haviam sido detidas – provavelmente os responsáveis pela distribuição dos impressos em questão.

Pouco depois, fui conduzido à antessala da Reitoria, onde haviam amontoado, sobre uma mesinha, os panfletos recolhidos no saguão; eram parecidos com os anteriores, mas agora tinham o título Colegas universitários!. Na mesma sala, encontravam-se uma jovem senhorita e um jovem cavalheiro, que me foram apresentados como os prováveis responsáveis pela distribuição dos panfletos. Um funcionário da universidade (Schmitt) afirmava ter visto ambos nas proximidades do lugar do qual as cópias haviam sido lançadas. Ambos, sobretudo a senhorita, transmitiam uma impressão de absoluta serenidade. E, por fim, comprovaram sua identidade como os irmãos Sophie e Hans Scholl apresentando suas carteiras de estudante.

Os dois foram levados de viatura até a delegacia da Gestapo e foram interrogados no decorrer da tarde e, porque nos pareceu necessário, também foram interrogados separadamente até tarde da noite. O interrogatório de Sophie Scholl coube a mim, enquanto Hans Scholl foi encaminhado a outro investigador, Mahler (de Augsburgo).

Num primeiro momento, Sophie Scholl me assegurou de modo absolutamente convincente (o que era compreensível naquela situação) não ter nenhum tipo de envolvimento com essa história da panfletagem. Na noite anterior, ela teria marcado para 18 de fevereiro de 1943 um almoço com uma amiga que também era estudante universitária (natural do norte da Alemanha, se não me engano de Hamburgo, e tinha naquela época por volta de 20 anos, depois foi co-ré e – pelo que eu saiba – foi condenada a seis meses de prisão). Mas depois esse plano teria mudado, pois segundo Sophie, ela e seu irmão Hans haviam combinado ir juntos à casa dos pais em Ulm para buscar roupas limpas e fazer uma breve visita. O único motivo de Sophie e Hans terem passado na universidade a caminho da estação era comunicar à amiga – que estava assistindo a uma aula – sobre a partida para Ulm. Assim também se explicava o fato de estarem carregando uma mala vazia, que seria usada justamente para acomodar as roupas limpas. Sobre os panfletos em questão, Sophie Scholl declarou ainda que os tinha visto empilhados sobre a balaustrada do saguão ao andar pelo corredor no edifício da universidade. Ao passarem ao lado dessas pilhas, seu irmão, provavelmente por não lhe ocorrer nada melhor naquele momento, teria empurrado os impressos. 

Àquela altura do interrogatório, quando não havia motivo algum para questionar as declarações absolutamente plausíveis de Sophie Scholl, o líder estudantil Scheel veio até meu gabinete. Solicitou a permissão para conversar brevemente com Sophie Scholl. Provavelmente ela lhe contou a mesma versão dos fatos que a mim. Em todo o caso, parece que por causa da conversa, Scheel também chegara à conclusão que os irmãos Scholl nada tinham que ver com a ação de panfletagem. Caso contrário, ele não teria falado ao sair: “Não desonrem a comunidade estudantil alemã”. Naquele momento, dadas as informações colhidas, eu achava que Hans e Sophie Scholl seriam liberados ainda no mesmo dia. Dei isso a entender ao mencionar a Sophie Scholl de passagem que ela provavelmente poderia partir com seu irmão para Ulm ainda naquela noite.

[...]

Só ocorreu uma reviravolta nos acontecimentos quando, durante uma revista no quarto de Hans Scholl, foram encontradas várias centenas de selos de oito centavos – novinhos em folha – e o rascunho manuscrito de um panfleto. Mais tarde, ficou comprovado que o escrito fora redigido de próprio punho por Christoph Probst. Isso me foi comunicado na noite de 18 de fevereiro de 1943 com a observação que, por consequência, Hans Scholl poderia ser responsável pela autoria e divulgação dos panfletos.

Falando francamente, eu mesmo fiquei mais surpreendido com essa nova situação do que a minha acareada, a senhorita Scholl que, em todos os momentos, foi a serenidade em pessoa. O que se passou depois nunca mais se repetiu nos meus 26 anos de carreira na polícia e na gendarmaria. Sophie não mediu esforços em tomar toda a culpa para si para, com isso, isentar ou até mesmo salvar seu irmão, a quem amava muito, por sinal. Não tenho dúvidas de que se Sophie Scholl tivesse podido, teria sacrificado sua jovem e promissora vida duas vezes para poupar seu irmão do desfecho trágico. Por outro lado, Hans Scholl demonstrou exatamente a mesma disposição. Nem preciso salientar o quanto o amor fraterno, que ficou evidente com essa disposição ao sacrifício, e a força de caráter impressionaram fortemente não só a mim, como também a todos os demais envolvidos no caso.

Tanto Sophie como Hans Scholl estavam totalmente conscientes da gravidade dos seus atos e do desfecho em que poderiam culminar. Mesmo assim, até o amargurado final mantiveram uma postura que só pode ser caracterizada como ímpar. Ambos foram uníssonos nas suas declarações ao afirmarem que seus atos tinham um único objetivo: evitar uma desventura ainda maior para a Alemanha; os irmãos tentavam contribuir fazendo sua parte para salvar a vida de centenas de milhares de soldados e civis alemães. Segundo eles, quando a ventura ou desventura de um grande povo está em jogo, de fato, nenhum meio ou sacrifício é grande demais para ser oferecido de bom grado. Até o fim, Sophie e também Hans Scholl estavam convencidos de que seu sacrifício não seria em vão.

Apesar de os oficiais atuantes no caso serem criminalistas experientes e com plena consciência do dever, é mais do que compreensível que as desafortunadas vítimas dessa tragédia desfrutassem da completa simpatia e consideração, quando não mesmo da estima de todos os envolvidos. Por tal motivo, o tratamento dispensado aos irmãos foi bastante bom e indulgente. Considerando a grandeza de espírito e de caráter dos interessados, cada um de nós gostaria muito de ter ajudado, se tivesse sido possível, em vez de nos limitarmos a pequenas gentilezas, como foi o caso. Naqueles dias, meu colega me disse algo como: “Em Hans Scholl vi uma inteligência que me era praticamente desconhecida até então. Lamento não poder fazer nada por ele, dadas as circunstâncias.” Se não me falha a memória, esse mesmo colega me falou em confiança que Hans tinha um perfil de “líder do povo” de que talvez fôssemos necessitar no futuro. Por fim, acrescentou ainda que era terrível que tais pessoas tivessem que morrer...

Quanto a Sophie Scholl, eu acreditava ter encontrado um caminho para salvar sua vida, ao menos. Convoquei-a para um interrogatório, creio que em 19 de fevereiro de 1943, unicamente com essa intenção. Tentei, com todos os argumentos possíveis, convencer a senhorita Scholl a fazer uma declaração afirmando não compartilhar da ideologia de seu irmão. Muito pelo contrário: ela teria que depor que havia confiado cegamente no julgamento do seu irmão de estarem fazendo a coisa certa, sem ela estar ciente da gravidade desses atos. Sophie Scholl reconheceu imediatamente aonde eu queria chegar, mas se negou de forma categórica a prestar tal depoimento ou outro semelhante. Na realidade, talvez essa tivesse sido a única possibilidade de salvar ao menos a vida de Sophie Scholl – uma chance, como a senhorita Gebel diz em seu manuscrito. Tive a forte impressão que Sophie Scholl teria se sentido como traidora do próprio irmão se tivesse que se agarrar a essa “tábua de salvação”. Considerando a personalidade de Sophie Scholl como um todo, compreendo perfeitamente sua decisão, mesmo tendo ficado bastante frustrado na época por não ter conseguido alcançar meu objetivo...

As instâncias superiores pressionavam para chegarmos ao encerramento das investigações o quanto antes, pois uma condenação já estava prevista nos dias seguintes pelo Tribunal do Povo em Munique, como também aconteceu de fato. Na tarde do domingo subsequente à prisão – se não me engano, dia 20 de fevereiro de 1943( –, o procurador de justiça do Reich chegou a Munique; os autos do inquérito já precisariam estar prontos naquele momento. Isso explica o fato de as pessoas envolvidas na investigação prévia –acusados e criminalistas – mal pudessem descansar nesses dias. Tendo o conhecimento exato da situação, dei a Sophie Scholl a possibilidade de se despedir, por via das dúvidas, de seus parentes ao menos por meio de carta. Tomei essa precaução ainda antes da transferência para o cárcere do Tribunal porque mais tarde talvez não pudessem ser concedidos tempo ou oportunidade para tanto.

Breves cartas de despedida foram escritas por Sophie e Hans Scholl para os pais, para Inge Scholl e de Sophie para seu namorado ou noivo. Aquelas linhas continham calorosas palavras de agradecimento pelos gestos de apoio e pelo amor recebidos, junto com a observação de que não poderiam ter agido de outra maneira. Em uma das cartas, expressaram que os atos que estavam sendo condenados agora seriam absolvidos e justificados no futuro. Além disso, os escritos continham palavras de consolo e de desculpas pela dor que estavam infligindo aos seus entes queridos. Foram também o testemunho de uma fé profunda.

Em uma das cartas, presumivelmente de Sophie para Inge Scholl, foram mandadas lembranças a um tal professor Muth de Solln, ao sul de Munique. Por meio de Sophie Scholl, fiquei sabendo que os irmãos Scholl faziam visitas casuais a esse senhor e que tinham um especial apreço e respeito por ele.

Precisei relatar o conteúdo das cartas de despedida ao Ministério de Segurança do Reich de Berlim. Recebi a ordem de arquivá-las, sem exceção alguma, nos autos. Além disso, e me foi terminantemente proibido entregá-las aos destinatários porque poderiam ser empregadas com fins de propaganda. Essa ordem não foi bem recebida em Munique e demonstra por si só que o teor das cartas era coerente com a postura dos irmãos. 

Eu e outros colegas, entre os quais o senhor Mahler, fomos convocados a depor como testemunhas na audiência do Tribunal do Povo, agendada para o dia 22 de fevereiro de 1943, às dez da manhã, no Palácio da Justiça de Munique. Quando a audiência foi aberta, as testemunhas tiveram que se retirar. Depois, a inquirição das testemunhas não foi considerada necessária porque, como era de se esperar, os réus eram totalmente confessos. A audiência foi conduzida com todo o rigor pelo juiz presidente Freisler. O que mais me saltou aos olhos foi que os réus mal tiveram direito à palavra ou, então, ouviam comentários mordazes após qualquer declaração dada. No decorrer do julgamento, notei que um casal de mais idade irrompeu na sala de audiência. Só depois fiquei sabendo que se tratava dos pais dos irmãos Scholl. Ainda me lembro de que em suas palavras finais, Hans Scholl expôs que ele assumia plenamente a responsabilidade por seus atos e que chegaria o dia em que aqueles que se intitulavam juízes estariam sentados no banco dos réus. Acho até que essas palavras finais foram ainda mais drásticas. Talvez tenham até sido: “Hoje vocês nos mandam para a forca, mas amanhã vocês é que serão os enforcados” ou algo semelhante.

Não tive nenhuma participação na transferência dos réus para o cárcere do Tribunal e na sua apresentação durante a audiência nem na sua reinternação na prisão de Stadelheim após o julgamento. Isso cabia ao pessoal do presídio e à polícia auxiliar, a chamada “Polícia Azul”.

Na tarde após o julgamento – 22 de fevereiro de 1943 –, mais ou menos entre 14 e 15 horas, dirigi-me mais uma vez à prisão de Stadelheim, onde me encontrei pela primeira vez com os pais dos irmãos Scholl. Quando andei em direção à cela de Sophie Scholl pelo corredor do presídio, passei por acaso por Hans Scholl, que estava sendo conduzido da sala de visitas por um guarda, provavelmente até sua cela. Apesar da vigilância, Hans Scholl veio correndo até mim, cumprimentou-me com um aperto de mão e palavras de agradecimento por ter tratado tão bem a sua irmã. Disse que havia acabado de pedir a seus pais que me transmitissem sua gratidão, mas que estava contente por poder manifestar esse agradecimento pessoalmente. Esse gesto me comoveu de tal maneira que não consegui dizer uma única palavra. Acho que ainda consegui murmurar: “Também seja forte agora”.

Encontrei Sophie Scholl na cela das guardas femininas, para onde fora trazida após a visita de seus pais. Foi a primeira vez que a vi aos prantos desde nosso primeiro contato. Ela se desculpou pelas suas lágrimas e me explicou: “Eu acabei de me despedir de meus pais, o senhor entende”. Pode-se imaginar perfeitamente, conhecendo o contexto, como me senti nesse momento.

Depois de algumas palavras de conforto, despedi-me de Sophie Scholl. A mim só resta repetir que tanto essa moça quanto seu irmão mantiveram uma postura que só pode se explicar pela força de caráter, por um amor fraterno intenso e uma rara e profunda fé. Pelo que me recordo do interrogatório, Sophie e também Hans Scholl haviam se debruçado sobre a filosofia da religião, paralelamente a seus estudos universitários. Tive inclusive a impressão que trilhavam um caminho religioso próprio. Seja como for, é um fato que possuíam uma fé profunda.

Acrescento ao meu relato anterior que, poucos dias após a condenação dos irmãos Scholl e de Christoph Probst, Berlim decretou uma punição para a família de um réu condenado, a chamada Sippenstrafe, no caso concreto uma detenção preventiva dos parentes, Sippenhaft. Não havíamos sido informados sobre tal medida até então. Segundo essa ordem, os familiares mais próximos dos condenados deveriam ficar em custódia protetora e depois enviados indiscriminadamente a um campo de concentração. Não exagero quando digo que todos nós ficamos chocados com essa medida arbitrária e sem nenhum respaldo jurídico. Em virtude dessa ordem, o casal Scholl também foi detido em Ulm...

Então, dirigi-me ao presídio de Ulm, onde Robert Scholl me foi apresentado para interrogatório, durante o qual parti do princípio de que o senhor Scholl não estava informado sobre as atividades dos filhos em Munique. Por isso, nem precisei falar sobre o assunto. Tentei somente conseguir – como no caso de Sophie Scholl – uma declaração que concluísse com a afirmação de que Robert Scholl, em termos de postura ideológica ou convicção política, não poderia ter absolutamente nada a ver com o caso de alta traição. Meus esforços nesse sentido fracassaram, pois Robert Scholl conservou perante mim uma postura que, em todos os sentidos, honrou aquela mantida por seus dois filhos. Se eu tivesse colocado no papel a opinião política e as perspectivas para o futuro que Robert Scholl manifestou nua e cruamente, minha intenção teria se transformado no oposto daquilo que eu ensejava com a minha iniciativa. Robert Scholl também teria sido processado e condenado. Na melhor das hipóteses, ele teria que sofrer as consequências como prisioneiro de um campo de concentração. Dadas as circunstâncias, lamentei não ter obtido êxito nessa questão. Então tivemos que nos limitar à constatação que a investigação instaurada comprovara que tanto o casal Scholl quanto sua filha Inge não tinham absolutamente nada a ver com o processo de alta traição contra os irmãos Scholl. Porém, isso foi suficiente para anular a custódia protetora já decretada. ...

19.2.1951

( na verdade, 21.2.1943 





